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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	1 -1634.00003,5/2008-74 

Recurso n" 	257,979  Voluntário 

Acórdão n" 	2301-01.704 — 3" Câmara / 1" Turma  Ordinária 

Sessão de 	21 de outubro de 2010 

Matéria 	AUTO DE INFRAÇÃO: GNP. OUTROS DADOS 

Recorrente 	POLITÉCNICA S/S LTDA 

Recorrida 	DELEGACIA DA  RECEITA  FEDERAL DE  JULGAMENTO  EM 
CURIT IBA/PR 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Period° de apuração: 01/12/2006 a 31/12/2006 

MULTA POR  OMISSÕES  OU INEXATIDÕES NA GRP. FIXAÇÃO DA 
PENALIDADE POR MEIO DE LEI, 

A penalidade aplicável para o caso de omissões au inexatidões relativas 
GFIP estava prevista no art. 32 da Lei 8.212/91, sendo que o RPS apenas 
regulamentava o conteúdo da referida lei, 

RETROATIVIDADE BEN1GNA, OMISSÕES E INEXATIDÕES  NA GFIP.. 
LEI 11.941/2009. REDUÇÃO DA MULTA. 

As multas  por omissões ou inexatidões na GF1P foram alteradas pela Lei 
11..949/2009 de modo a, possivelmente, beneficiar o infrator, conforme 
consta do art 32-A da Lei n " 8.212/1991. Conforme previsto no art. 106, 
inciso II,  alínea  "c" do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se 
de ato não definitivamente julgado: quando lhe comine Penalidade menos 
severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

Crédito Tributário Mantido em Parte 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

ACORDAM os membros da 3" Camara / 1" Turma  Ordinária  da Segunda 
Seção de Julgamento, em dar provimento parcial para: por unanimidade de votos, reconhecer a 
decadência com base no artigo 173, 1 do CTN; e no  mérito, por maioria de votos, vencida a 
conselheira Bernadete de Oliveira Barros que aplicava o artigo 35-A da Lei n° 8,212/91, ,em 
adequar a multa ao artigo 32-A da Lei IV 8,212/91. 



S.-E 	elator 
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JULIO 	R lEIRA GOMES — Presidente 

articipa)am do presente julgamento os conselheiros: Bemadete de Oliveira 
Barros, Leonardo enri 6 Pires Lopes, Mauro José Silva, Adriana Gonzales Silvéria, Damiffo 
Cordeiro de  Moraes e Julio Cesar Vieira Games (presidente). 

Relatório 

Trata-se de Auto de Infração, lavrado em 21/12/2007, por ter a empresa 
acima identificada, segundo Relatório Fiscal da Infração, fls. 12/13, apresentado o documento a 
que se refere o art, 3.2, inciso IV e §3" com informações inexatas, incompletas  ou omissas em 
relação aos fatos geradores de contribuições previdenciárias  na competência 13/2006, tendo 
resultado na aplicação de multa de R$ L852,45. 

A interessada apresentou impugnação no .prazo legal, fls. 27/32, na qual 
argumentou pela ilegalidade da multa, pois a fixação da multa por meio de Decreto feriria o 
principio da estrita legalidade que permeia todo o ordenamento  jurídico tributário brasileiro 

O Acórdão da DRJ/Curitiba afastou os argumentos da impugnante no 
documento de fls. 46/49 do qual a recorrente foi cientificada em 02/05/2008. 

O recurso voluntário, apresentado em 29/05/2008, fls. 5.3/80, insistiu na tese 
da ilegalidade da multa cujo quantum foi definido por Decreto . 

o relatório, 

Voto 

Conselheiro MAURO  JOSÉ.  SILVA, Relator 

Reconhecemos  a tempestividade do recurso apresentado e dele tomamos 
conhecimento., 

Da legalidade da multa aplicada. Omissões ou inexatidões na GFIP. 

Entende a recorrente que foi o Regulamento  da Previdência  Social (RPS) que 
criou a obrigação de apresentar a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e Informações  à Previdência Social (GFIP) e estabeleceu a penalidade  aplicável  no  
caso de seu descumprimenta. 

O argumento da recorrente padece de fundamento, pois, com efeito, a 
obrigação que foi descumprida está prevista no art. 32, inciso IV da Lei 8,212/91 e não 
diretamente no RPS, como, erroneamente concluiu, A fundamentação da autuação neste 
dispositivo esta presente em vários documentos dos autos, especialmente no 'Relatório Fiscal, 

No que tange h cominação de penalidades, o valor da penalidade estava 
previsto no §3" do art, .32 da Lei 8,212/91, sendo que o RPS apenas regulamentou o que na lei 
estava estabelecido„ 
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improcedentes,  portanto, os argumentos da  recorrente  sobre a ilegalidade da 
multa aplicada. 

Multa por não apresentação da GFIP. Adequação ao art. 32-A. 

0 valor da multa por apresentação da GFIP com incorreções ou omissões 
sofreu modificações com o advento da Lei 11.941/09 que introduziu o art. 32-A na Lei 
8,212/91, in verbis: 

"Art 32-A O contribuinte que deixar de apresentar a declaração 
de que trata o inerso IV do caput do art .32 desta Lei no prazo 
fixado ou que a  apresentar com incorreções ou omissões será 
intimado a apresentá-la ou a prestai. ' esclarecimentos e sujeitar-
se-á às seguintes muhas: 
I - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) 
infOrmacães incorretas ou omitidas; e 
II  - de 2% ((lois pot cento) ao inds-calendário ou fiação, 
incidentes sobre o montante das contribuições infirmadas, ainda 
que integralmente pagas, no caso de Mkt de entrega da 
declaração ou entrega apás o prazo, limitado a 20% (vinte pw -
cento),  observado o disposto no § 3o deste artigo." 

Corn relação ao tema, o Código Tributário Nacional, em seu at. 106,  alínea 
afirma expressamente que a Lei nova  deverá retroagir quando !he comine penalidade 

menos severa que a prevista na Lei vigente anterior, verbis: 

Art. 106 A lei aplica-se a ato ou fato  pretérito.• 
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interprelativa, 
excluida a  aplicação  de penalidade  li inflação  dos dispositivos 
interprelados; 
II  - tratando-se de ato não delinitivamente julgado 

quando deixe de  defini-lo  como  infra çào, 
b) quando deixe  de  tratá-lo como contrário a qualquer exigência 
de ação ou omissão, desde que não tenha  sido fraudulento e não 
tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 

quando lhe cowl/re penalidade menos severa que a prevista nu 
lei vigente ao tempo da sua prática 

Logo, a perfeita adequação do lançamento à legalidade exige que a multa 
aplicada seja confrontada corn a multa prevista no art., 32-A da Lei 8,212/91, devendo 
prevalecer' aquela que resultar em menor ônus para a recorrente. 

Pot todo o exposto, voto no sentido de CONHECER e DAR 
PROVIMENTO PARCIAL ao RECURSO VOLUNTÁRIO, no sentido de aplicar o art. 32- 
A, da Lei 8,212/91, caso este seja mais benéfico à recorrente .  

Sala das  Sessões,  em 21 de outubro de 2010 
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